
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.708.225 - SP (2017/0190526-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 

 SILVIA LETICIA DE ALMEIDA  - SP236637 
 LUIZ GUSTAVO RAMOS NOGUEIRA  - SP329800 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO PÚBLICO 
DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO ARTS. 131, 165, 458, E 535 DO CPC/73. 
INOCORRÊNCIA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. ANATEL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA NO CASO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL.  DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ASTREINTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que o Ministério Público possui legitimidade para a propositura de ações civis 
públicas que visem a defesa dos direitos dos consumidores, abrangidos os 
direitos individuais homogêneos, quando configurada a relevância da questão 
para a coletividade.
IV – Esta Corte tem orientação consolidada segundo a qual não há que se 
falar em inclusão da ANATEL na lide, na condição de litisconsorte passivo 
necessário, quando a demanda não atinge a sua órbita jurídica, situação 
essa que comumente ocorre nos casos envolvendo relações de consumo.
V – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
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VI – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. Ademais, considera-se deficiente a 
fundamentação do recurso especial quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do aresto recorrido.
VII – No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
estar adequado o valor da multa, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

 

 Brasília (DF), 27 de novembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.708.225 - SP (2017/0190526-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   SILVIA LETICIA DE ALMEIDA  - SP236637 
   LUIZ GUSTAVO RAMOS NOGUEIRA  - SP329800 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por TELEFÔNICA 

BRASIL S/A contra a decisão de minha lavra mediante a qual, nos termos do 

art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, o Recurso Especial 

teve seguimento negado, fundamentada na: i) ausência de violação aos arts. 

131, 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil de 1973; ii) incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça no que tange à legitimidade do 

Ministério Público para propor a ação e quanto à falta de litisconsórcio 

passivo necessário com a ANATEL; iii) aplicação, por analogia, da Súmula n. 

284 do Supremo tribunal Federal em relação à apontada afronta aos arts. 

396 e 397 do Código de Processo Civil de 1973, e 4º, I, 48 e 51, IV, do 

Código de Defesa do Consumidor; e iv) incidência da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça no que concerne ao valor arbitrado a título de 

astreintes, e ao conhecimento do recurso com lastro na alínea c do 

permissivo constitucional.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que: i) houve violação ao 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, bem como ausência de 

fundamentação do acórdão recorrido; ii) o Ministério Público não possui 

legitimidade para a demanda, pois discute-se direitos individuais disponíveis; 

iii) existe litisconsórcio necessário com a ANATEL, fato que determina a 

competência da Justiça Federal para o processamento e julgamento da lide; 

iv) a parte demonstrou a violação aos arts. 396 e 397 do Código de 

Processo Civil de 1973; v) a Agravante demonstrou a equivocada aplicação 

das normas contidas no Código de Defesa do Consumidor; vi) não incide a 
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Súmula n. 7/STJ ao caso. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 843/854e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.708.225 - SP (2017/0190526-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   SILVIA LETICIA DE ALMEIDA  - SP236637 
   LUIZ GUSTAVO RAMOS NOGUEIRA  - SP329800 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO PÚBLICO 
DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO ARTS. 131, 165, 458, E 535 DO CPC/73. 
INOCORRÊNCIA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. ANATEL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA NO CASO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL.  DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ASTREINTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que o Ministério Público possui legitimidade para a propositura de ações civis 
públicas que visem a defesa dos direitos dos consumidores, abrangidos os 
direitos individuais homogêneos, quando configurada a relevância da questão 
para a coletividade.
IV – Esta Corte tem orientação consolidada segundo a qual não há que se 
falar em inclusão da ANATEL na lide, na condição de litisconsorte passivo 
necessário, quando a demanda não atinge a sua órbita jurídica, situação 
essa que comumente ocorre nos casos envolvendo relações de consumo.
V – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
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da Súmula n. 83/STJ.
VI – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. Ademais, considera-se deficiente a 
fundamentação do recurso especial quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do aresto recorrido.
VII – No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
estar adequado o valor da multa, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.708.225 - SP (2017/0190526-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   SILVIA LETICIA DE ALMEIDA  - SP236637 
   LUIZ GUSTAVO RAMOS NOGUEIRA  - SP329800 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao Agravo 

Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 

Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante, porquanto Prequestionados, 

implicitamente, os dispositivos tidos por violados, afasto a alegada ofensa ao 

art. 535, II, do Código de Processo Civil.

Neste sentido, os arestos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO 
FISCAL - MULTA MORATÓRIA APLICADA SOBRE 
MASSA FALIDA - INEXIGIBILIDADE.
1. Afasta-se violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria objeto do recurso 
especial.
(...)
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1218364/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 27/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – 
INEXISTENTE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MATÉRIA VENTILADA IMPLICITAMENTE – VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458, II E III – INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO 
BEM FUNDAMENTADO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONFIGURADO – ACÓRDÃO RECORRIDO 
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DECIDIDO À LUZ DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL – 
VEDADO O EXAME DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE  
RECURSO  ESPECIAL.
1.  Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC quando 
o Tribunal, ainda que implicitamente, emite juízo de valor a 
respeito da questão tida por omissa.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos 
fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se apenas 
que a decisão seja fundamentada, aplicando o magistrado, ao 
caso concreto, a legislação por ele considerada pertinente. 
Caso em que o Tribunal de origem bem fundamentou seu 
entendimento, afastando, ainda que implicitamente, as teses 
do recurso especial.
(...) 6. Recurso especial conhecido parcialmente, mas nessa 
parte não provido.
(REsp 1049969/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 22/08/2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO-CONFIGURADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESCABIMENTO. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria infraconstitucional 
deduzida nas razões do recurso especial.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para afastar a multa de que trata o art. 
538, parágrafo único, do CPC.
(REsp 214.940/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2005, DJ 
27/06/2005, p. 308).

Ressalto que a parte requereu a análise da violação ao art. 535 

do Código de Processo Civil de 1973 apenas se fosse vislumbrada a falta de 

prequestionamento das questões suscitadas, conforme o trecho do Recurso 

Especial que ora transcrevo (fl. 551e):

"Na remota hipótese de Vossas Excelências entenderem não 
ter havido o prequestionamento dos sobreditos artigos de lei - 
que, como é sabido, é requisito de admissibilidade do Recurso 
Especial (enunciado sumular nº 211 deste Colendo Superior 
Tribunal de Justiça) -, passam as Recorrentes a demonstrar a 
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patente violação ao artigo 535, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil."

Outrossim, esclareço não haver ofensa aos arts. 131, 165 e 

458, do Código de Processo Civil, o acórdão com fundamentação adequada 

e suficiente, que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 

de forma clara e coerente, consoante os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

De outro lado, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:
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Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o tribunal local adotou o entendimento 

consolidado desta Corte no sentido de o Ministério Público possuir 

legitimidade para a propositura de ações civis públicas que visem a defesa 

dos direitos dos consumidores, abrangidos os direitos individuais 

homogêneos, quando configurada a relevância da questão para a 

coletividade.

Estampando tal orientação, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA JURÍDICA DOS 
CONSUMIDORES. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. PLANO 
BÁSICO DE SERVIÇO ("CELULAR PÓS PAGO"). 
NEGATIVA DE ACESSO A CONSUMIDOR EM SITUAÇÃO 
DE INADIMPLÊNCIA PERANTE TERCEIROS. 
DISPONIBILIZAÇÃO APENAS DO PLANO ALTERNATIVO 
("CELULAR PRÉ-PAGO"). TRATAMENTO 
DISCRIMINATÓRIO.
1. O Ministério Público está legitimado a promover 
judicialmente a defesa de direitos dos consumidores, inclusive 
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os individuais homogêneos, quando a lesão deles, visualizada 
em sua dimensão coletiva, pode comprometer interesses 
sociais relevantes. Aplicação dos artigos 127 e 129, III, da 
Constituição da República, e 81 e 82, I, do Código de Defesa 
do Consumidor. Precedentes.
2. Ao considerar ilegítimo o tratamento discriminatório dado a 
consumidores de telefonia móvel situação de inadimplência 
perante terceiros (cujo acesso seria restrito ao plano 
"pré-pago", mas não ao "pós-pago"), o acórdão recorrido não 
negou a competência regulatória conferida à Agência Nacional 
de Telecomunicações - ANATEL pela Lei 9.472/97. Não se 
pode confundir a competência para expedir normas - que o 
acórdão não infirmou -, com a legitimidade da própria norma 
editada no exercício daquela competência - essa sim negada 
pelo acórdão.
3. Não se pode afirmar, também, que, ao assim decidir, o 
acórdão tenha violado o princípio da livre iniciativa ou o da 
intervenção estatal mínima ou o do regime privado da 
prestação do serviço, enunciados nos artigos 126 a 128 da Lei 
9.472/97. Tais princípios, de origem constitucional, não têm 
caráter absoluto. Pelo contrário, como todo o princípio, a 
relatividade é da sua natureza, uma vez que sua aplicação não 
dispensa, nem pode dispensar, um sistema metódico de 
harmonização com outros princípios da mesma hierarquia, 
igualmente previstos naquela Lei, como o do respeito ao 
usuário e da função social do serviço de telefonia (art. 127). 
Deverão ser também harmonizados com os direitos dos 
usuários, notadamente o "de não ser discriminado quanto às 
condições de acesso e fruição do serviço" (artigo 3º, III), bem 
como com o das obrigações das prestadoras, nomeadamente 
as de universalização do serviço, assim consideradas "as que 
objetivam possibilitar o acesso de qualquer pessoa ou 
instituição de interesse público a serviço de telecomunicações, 
independentemente de sua localização e condição 
sócio-econômica, bem como as destinadas a permitir a 
utilização das telecomunicações em serviços essenciais de 
interesse público" (artigo 79, § 1º).
Registre-se que a Lei, em seu artigo 126, enfatiza 
expressamente que os serviços de telecomunicações são 
ainda submetidos aos princípios constitucionais da atividade 
econômica, entre os quais se insere o da defesa do 
consumidor (artigo 170 da Constituição da República).
4. Na verdade, a controvérsia a respeito da legitimidade ou não 
do tratamento discriminatório a consumidores em situação de 
inadimplência "perante terceiros" assumiu, no caso, um perfil 
eminentemente constitucional, não só por exigir juízo de 
ponderação e de harmonização entre os princípios e valores 
decorrentes da Constituição, mas sobretudo porque seu 
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desenlace envolve necessariamente juízo sobre a adequada 
aplicação do princípio constitucional da isonomia.
5. Recursos especiais desprovidos.
(REsp 984.005/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 26/10/2011, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. TELEFONIA. 
DISPONIBILIZAÇÃO DO SERVIÇO DE BLOQUEIO DE 
CHAMADAS DE LONGA DISTÂNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública movida pelo 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte contra a 
Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A, Embratel e a 
Empresa de Telecomunicações do Rio Grande do Norte, 
Telern, com o fito de compeli-las a disponibilizar, 
gratuitamente, aos seus usuários a possibilidade de bloqueio e 
desbloqueio do terminal telefônico para ligações de longa 
distância.
2. O Tribunal de origem desproveu o Agravo de Instrumento, 
mantendo a decisão que concedeu o pedido de antecipação de 
tutela, ao fundamento de estar configurado nos autos o perigo 
atual de dano grave e de difícil reparação ao patrimônio dos 
consumidores, tendo em conta o elevado número de 
reclamações sobre supostas cobranças indevidas, o que gera 
risco de suspensão do serviço aos usuários, além de 
transtornos creditícios.
3. Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que o Ministério Público possui legitimidade ativa para 
promover a defesa dos direitos difusos ou coletivos dos 
consumidores, bem como de seus interesses ou direitos 
individuais homogêneos, inclusive quanto à prestação de 
serviços públicos, haja vista a presunção de relevância da 
questão para a coletividade.
(...)
5. Recursos Especiais não providos.
(REsp 769.326/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 24/09/2009, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TELEFONIA. 
COBRANÇA DE SERVIÇOS NÃO AUTORIZADOS PELO 
USUÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
RECONHECIMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO DOS VALORES. SÚMULAS 7 E 
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83 DO STJ. APLICAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
(...)
4. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a legitimidade 
ativa do Ministério Público para promover ação civil pública na 
defesa de direitos individuais homogêneos, inclusive 
decorrentes da prestação de serviços públicos, quando 
evidenciada relevância social em sua proteção.
(...)
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 222.660/MS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/09/2017, DJe 
19/12/2017, destaque meu).

Ademais, no que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 47 e 

267, IV, do Código de Processo Civil de 1973, constato que a Corte "a qua" 

observou a orientação deste Tribunal, segundo a qual não há que se falar em 

inclusão da ANATEL na lide, na condição de litisconsorte passivo 

necessário, quando a demanda não atinge a sua órbita jurídica, situação 

essa que comumente ocorre nos casos envolvendo relações de consumo.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TELEFONIA MÓVEL. CLÁUSULA DE 
FIDELIZAÇÃO. DIREITO CONSUMERISTA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 81 E 82, DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 129, III, DA 
CF. LEI COMPLEMENTAR N.º 75/93. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO OU QUAISQUER DOS ENTES 
ELENCADOS NO ARTIGO 109, DA CF/88. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DO 
ARTIGO 273, DO CPC. SÚMULA 07/STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I e II, DO CPC. NÃO 
CONFIGURADA.
(...)
2. In casu, a pretensão veiculada na Ação Civil Pública ab 
origine relativa à vedação de inserção de cláusulas de carência 
e fidelização, que obrigam a permanência do contratado por 
tempo cativo, bem como a cobrança de multa ou valor 
decorrente de cláusula de fidelidade (nos contratos vigentes) 
celebrados pela Concessionária com os consumidores de 
telefonia móvel, revela hipótese de interesses nitidamente 
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transindividuais e por isso apto à legitimação do Parquet.
(...)
11. A ANATEL é parte ilegítima para figurar no pólo passivo de 
ação proposta em face de empresa concessionária de 
telefonia móvel, na qual se pretende o reconhecimento da 
ilegalidade da inserção de cláusula de fidelização, assim como 
a proibição de cobrança de multa ou valor decorrente de 
cláusula de fidelidade no contratos vigentes, máxime quando a 
referida fidelização é alternativa e instada mediante 
contrapartida a ser verificada no juízo de origem, posto 
insindicável pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça (Súmula 
07/STJ).
12. Deveras, subjaz a ausência de interesse jurídico da 
ANATEL no presente feito porquanto a repercussão dos 
efeitos da declaração de ilegalidade da inserção de cláusula de 
fidelização, assim como a proibição de cobrança de multa ou 
valor decorrente de cláusula de fidelidade no contratos 
vigentes, não atingirá sua órbita jurídica, mas tão-somente a da 
empresa concessionária, ora Recorrente.
Precedentes do STJ: CC 47.032/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 13.04.2005, DJ 16.05.2005; REsp 
904.534/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 15.02.2007, DJ 01.03.2007; REsp 981.389/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 
06.12.2007, DJ 18.12.2007; AgRg no Ag 870.749/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.12.2007, DJ 
21.02.2008; REsp 881.068/PB, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 12.02.2008, DJ 
03.03.2008; e REsp 838.332/RS, Rel. Ministro Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Convocado do TRF 1ª Região), 
Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, DJ 06.03.2008).
13. A ANATEL, posto não seja parte no contrato entre o 
usuário e a concessionária, pode intervir, sem alteração da 
competência, como amucus curiae, no afã de verificar sobre a 
legalidade da prática contratual.
(...)
20. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido.
(REsp 700.206/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 09/03/2010, DJe 19/03/2010, destaques meus).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DEMANDA ENTRE 
O USUÁRIO DO SERVIÇO E A CONCESSIONÁRIA DE 
TELEFONIA. REGRAS TARIFÁRIAS. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC. AUSÊNCIA. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO COM A ANATEL. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA 
DEFINIDA EM RECURSO REPETITIVO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
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recorrido utiliza-se de fundamentos suficientes ao deslinde da 
controvérsia, não sendo necessário que mencione 
expressamente os dispositivos de lei suscitados pelas partes.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento de apelo especial submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, concluiu que "em demandas sobre a 
legitimidade da cobrança de tarifas por serviço de telefonia, 
movidas por usuário contra a concessionária, não se configura 
hipótese de litisconsórcio passivo necessário da ANATEL, 
que, na condição de concedente do serviço público, não 
ostenta interesse jurídico qualificado a justificar sua presença 
na relação processual" (REsp. 1068944/PB. Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ. 09.02.09).
3. Em ações que discutiam os critérios para a aplicação de 
tarifas locais em um mesmo município, isto é, se prevaleciam 
os limites de ordem geográfica da municipalidade ou de ordem 
técnica, há precedentes desta Corte Superior reconhecendo o 
interesse jurídico da Anatel, o que a legitimaria a figurar como 
litisconsorte passiva.
Entretanto, a questão posta nos autos é diversa. O usuário 
pretende compensar a quantia indevidamente recolhida e o 
direito de pagar a tarifa local, com base num suposto direito 
adquirido, pois essa sistemática de tarifamento era adotada no 
contrato celebrado com a concessionária de telefonia há mais 
de 20 anos. Não há nem sequer pedido formulado em face da 
agência reguladora.
4. A relação de direito material objeto da demanda decorre do 
contrato entre o usuário do serviço e a concessionária do 
serviço, não se confundindo com o vínculo jurídico existente 
entre aquela e a agência reguladora, o que afasta a existência 
do litisconsórcio passivo necessário. A possibilidade de o 
resultado da lide produzir efeitos reflexos sobre a Anatel não a 
qualifica como parte, legitimando-a, quando muito, a interferir 
na demanda como terceiro interessado.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 959.393/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 17/02/2012, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANATEL. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DEFINIDA EM RECURSO 
REPETITIVO.
1. "Litisconsorte é parte, e não terceiro, na relação processual. 
Assim, para legitimar-se como litisconsorte é indispensável, 
antes de mais nada, legitimar-se como parte. Em nosso 
sistema, salvo nos casos em que a lei admite a legitimação 
extraordinária por substituição processual, só é parte legítima 
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para a causa quem, em tese, figura como parte na relação de 
direito material nela deduzida", desse modo, "O exercício do 
poder normativo ou controlador ou de polícia ou de concedente 
de serviços públicos, pelos entes estatais, não transforma tais 
entes em partes nas relações de direito material estabelecidas 
pelos destinatários das normas por eles editadas, ou pelas 
entidades por eles fiscalizadas ou pelas empresas titulares de 
concessões ou autorizações por eles expedidas" (REsp 
1.061.343/PB, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 21/8/2008).
2. Nessa linha de raciocínio, esta Corte tem asseverado que a 
ação civil pública em que se discute relação contratual entre 
particular e a concessionária de serviços de telefonia não 
atinge a órbita jurídica da agência reguladora, que poderá 
participar da demanda como amicus curiae, para verificar a 
legalidade da prática.
Precedentes: AgRg no REsp 1570188/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda turma, DJe 16/3/2016; REsp 
700.206/MG, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
19/3/2010.
3. No caso, a irregularidade do serviço é imputada somente à 
concessionária de telefonia, em face da ausência de 
disponibilização de telefonia fixa em determinada localidade, o 
que afasta a necessidade de a ANATEL figurar como 
litisconsorte passiva necessária 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.513.395/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017).

Outrossim, em relação à afronta aos arts. 396 e 397 do Código 

de Processo Civil de 1973, verifica-se a ausência de demonstração precisa 

de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em 

apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 

genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso 

especial, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

Além do mais, a tese referente à ausência de previsão legal 

para a condenação de obrigação de fazer imposta não encontra amparo nos 

dispositivos apontados - arts. 4º, I, 48 e 51, IV do Código de Defesa do 

Consumidor - o que impede sua apreciação em recurso especial.
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Com efeito, incide, também neste ponto, por analogia, o óbice 

contido na Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM 
BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL 
E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo 
apontado como violado não contem comando capaz de 
sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado no 
acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação 
posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. 
DIREÇÃO CONTRA SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE 
ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A SUBSTITUIU. PEDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ARTS. 485, V, E 512 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal 
apontado como violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é 
suficiente para amparar a tese defendida no recurso especial. 
Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1369630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013)

No que tange à alegação de necessidade de redução do valor 

arbitrado a titulo de "astreintes, esta Corte entende que, para tanto, há 

necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

lhe é vedado, ante o enunciado da Súmula 7/STJ.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. 
ASTREINTES. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade 
de análise de fatos, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, 
que o montante arbitrado a título de astreintes seja alterado, 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não 
se verifica na espécie.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1078084/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 21/08/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. FALHA 
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS RECONHECIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ASTREINTES. REDUÇÃO DO 
VALOR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 
09/02/2018, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/73. II. Na origem, 
trata-se de ação declaratória c/c indenizatória, proposta pelo 
ora agravado em face de OI S/A. A controvérsia diz respeito à 
legalidade da cobrança, pela empresa ré, pelas ligações 
efetuadas para os denominados "portais de voz", uma vez que 
o plano contratado previa ligações ilimitadas para telefonia fixa.
III. No caso, tendo em vista as especificidades da causa, o 
valor fixado a título de astreintes - R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), por dia de descumprimento - foi mantido, 
pelo Tribunal de origem. Segundo o acórdão recorrido, "em que 
pese a cominação de multa diária, mesmo após 2 meses da 
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intimação da decisão, a empresa apelante manteve o bloqueio 
das linhas telefônicas (vide ata notarial - fls. 515/516), motivo 
pelo qual o valor foi majorado para R$ 1.500,00 (fls. 519), em 
23/05/13, decisão esta mantida em sede recursal. (fls. 
604/611). Não obstante a majoração, há notícia nos autos de 
que a ordem judicial ainda não tinha sido cumprida em 
25/11/2013 (fls. 731), corroborando que o valor fixado em R$ 
1.500, 00 não foi suficiente para compelir a empresa ao 
cumprimento da decisão". Nesse contexto, concluiu não haver 
ilegalidade ou exorbitância em sua aplicação.
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento 
consignado pela Corte local quanto à não exorbitância das 
astreintes arbitradas requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos 
contidos nos autos para alcançar tal entendimento. Aplicação 
da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 929.114/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
01/02/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
763.760/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/05/2016; AgRg no AREsp 
844.841/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2016. Incidência da 
Súmula 7/STJ, no caso.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1648140/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
17/04/2018, destaque meu).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
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do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
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7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

Documento: 1777255 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

07/12/2018

Página  22 de 5



 
 

 
não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
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DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0190526-7 REsp 1.708.225 / SP

Números Origem:  01180919420108260100  1180919420108260100  20130000368499  20130000694436  
20140000821480  20150000879677  5830020101180910

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 27/11/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 

 SILVIA LETICIA DE ALMEIDA  - SP236637 
 LUIZ GUSTAVO RAMOS NOGUEIRA  - SP329800 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 

 SILVIA LETICIA DE ALMEIDA  - SP236637 
 LUIZ GUSTAVO RAMOS NOGUEIRA  - SP329800 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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